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Linha do tempo da evolução regulatória aqui?

Até
1970

Predomínio da 
administração direta 

(estrutura interna dos 
próprios municípios e das 

autarquias)

1970 1986

• PLANASA – financiamento federal aos 
Estados com recursos do BNH e 
financiamentos internacionais (FMI) 

• Fortalecimento das companhias estaduais 
para ganhos de escala

1995 2004 2007 2020

Lei das 
Concessões 

(8.987/1995)

Novo Marco 
Saneamento (Lei 
11.445/2007) –
Planejamento, 

Regulação e Controle 
Social

Atualização do Marco Legal do 
Saneamento (Lei 14.026/2020) –

ANA instituindo normas de 
referencia, agrupamento de 
municípios, necessidade de 

licitação publica

Lei das Parcerias 
Público-Privadas 

(PPPs) 
(11.079/2004)

2010

Regulamentação do 
Novo Marco Legal 

(Decreto 
7.217/2010) – início 
efetivo da regulação

Extinção do BNH > CEF
Acesso de 
financiamento aos 
municípios



QUALIDADE DOS SERVIÇOS E TARIFAS JUSTAS

UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

USUÁRIOS

PRESTADORES

CUMPRIMENTO DOS PLANOS E NORMAS 

MUNICÍPIOS

REGULADOR

Regulação do Saneamento

SANEAMENTO = MONOPÓLIO NATURAL
ANA – Normas de referência nacionais 

80 reguladoras subnacionais

MG - Cerca de 180 municípios não regulados

Fonte: Cortesia – ARES PCJ adaptação Interáguas



Contexto da Lei 14.026/2020

14.026/2020

Empresas estaduais cobrem 70% dos 
municípios brasileiros e foram criadas 
para receber prioritariamente verbas 
federais (financiamentos e recursos 
orçamentários)

Atualmente, estão em dificuldade 
quanto à capacidade de investimentos 
para universalização dos serviços 
exclusivamente via tarifas e há 
limitações sérias de recursos federais 

Estratégia geral da Lei:

a) Vedar a renovação automática dos contratos com empresas estaduais

b) Obrigar nova licitação (aberta ao mercado) dos serviços que não são 
autossuficientes (Decreto 10.710 de 31/05/2021)

c) Organizar blocos de municípios para ganho de escala na prestação, em 
escala distinta da estadual (critério de viabilidade econômica e não 
geográfica)

d) Fortalecer a regulação, com diretrizes nacionais, pela ANA – Agência 
Nacional das Águas e Saneamento (há agenda de normas para os 
próximos 2 anos, que também deve capacitar o setor)



Década Perdida na Gestão dos Serviços de 
Água e Esgoto do Brasil – 2010-2019*
Incapacidade do Estado para Investir em 
Saneamento

https://auditoriacidada.org.br

Orçamento Executado 
da União 2020

Contexto da Lei 14.026/2020
14.026/2020

https://auditoriacidada.org.br/


Perfil da Prestação dos Serviços de Água e Esgoto do Brasil – 2010-2020*
Uma Década Perdida ?

*Fonte: Plataforma ESG KPIS INTERÁGUAS - MDR/SNSA-SNIS 2020



Contexto da Lei 14.026/2020

Novos princípios (Art. 2º):

• Universalização do acesso com efetiva prestação do serviço

• Redução e controle das perdas de água, racionalização do consumo, fomento à 
eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de 
águas de chuva

• Prestação regionalizada dos serviços (região metropolitana, unidade regional ou 
bloco de referência), com vistas à geração de ganhos de escala e à garantia da 
universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços

• Seleção competitiva do prestador dos serviços (leia-se licitação)

Contexto da Lei 14.026/2020



Contexto da Lei 14.026/2020

• Municípios, quando interesse local (Art 30 CF)

• Estado + Municípios, em regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões

• Governança: Estatuto da Metrópole (Lei 
13.089/2015)

Titularidade (art. 8º)

• A prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico por entidade que não 
integre a administração do titular depende da 
celebração de contrato de concessão, 
mediante prévia licitação

• Os contratos de programa regulares vigentes 
permanecem em vigor até o advento do seu 
termo contratual

• Contratos devem ter metas de expansão dos 
serviços, de redução de perdas, de qualidade e 
eficiência (entre outros), sob pena de nulidade

Prestação de serviços (art. 10)

Contexto da Lei 14.026/2020



Contexto da Lei 14.026/2020
exto da Lei 14.026/2020

Validade dos contratos (art. 11)

Existência de estudo que comprove viabilidade 
técnica e econômica (decreto 10.710/2021)

Metas e cronograma de universalização: 99% de cobertura 
de água e 90% de coleta e tratamento até 31/12/2033

Contratos sem metas tem que se adequar até 31/03/2022

Contratos com metas distintas devem se adequar por 
prestação direta, licitação complementar ou aditamento

Verificação anual das metas pelo regulador

Vedada a distribuição de lucros se metas descumpridas

Normas de referência (Art. 4º – A)

ANA vai editar normas de 
referência aos reguladores (não 
aos prestadores)



DECRETO 10.710/2021 

1.173 Municípios não 
comprovaram capacidade 
econômica para a 
universalização até 2033

Fora das novas 
regras

Fonte: ABCON 13/5/2022



Contexto da Lei 14.026/2020

As novas edificações condominiais 
adotarão medição individualizada
(Lei 13.312/2016)

Regulador definirá índices 
máximos de perdas

Cobrança de esgoto quando rede 
disponível, independente de 
conexão

Prioridade de recursos federais à 
prestação regionalizada

Outros pontos:

CContexto da Lei 14.026/2020
exto da Lei 14.026/2020



Impactos em potencial

Até a Lei 11.445, em 2007, os serviços de saneamento não se viam obrigados a planejar, exercer 
controle social ou serem regulados

A necessidade de planejamento (PMSB) foi adiada diversas vezes pelo governo federal o que, 
junto com a escassez de recursos públicos para Saneamento, tirou um pouco de sua credibilidade 
(spending power)

A Lei também organizou a regulação, mas deixando um vazio de mais de 20% dos municípios sem 
regulação e avançando pouco na cobertura dos serviços

Com a Lei 14.026, em 2020, há a intenção clara de atrair recursos privados, uniformizar a 
regulação com normas regulatórias da ANA, foco em regulação contratual (e não discricionária) e 
a organização de unidades regionais ou blocos de municípios para alcance de economia de escala
na prestação dos serviços, como uma nova modalidade de subsídio

Impactos em potencial



Impactos em potencial

Esta situação traz um cenário de mudança no setor, que se mostra 
aquecido já em 2021

Exige a definição de padrões mais objetivos de 
qualidade, eficiência e efetividade (efetiva prestação) na 
prestação dos serviços, com metas fixas de cobertura: 
99% de água e 90% de esgoto até 31/12/2033 incluindo 
vilas, a população rural e dispersa.

Impactos em potencial



Delega aos Estados a possibilidade de 
definir os arranjos da regionalização, 
até 15/julho/2021. A partir desta data 
é facultado à União o estabelecimento 
de Blocos de Referência

Impede a existência de subsídios cruzados 
entre localidades ou municípios que não 
pertençam a uma mesma unidade regional, 
obriga a necessidade de ser garantido o 
equilíbrio econômico de cada unidade

Define a obrigatoriedade de 
instituição de unidades de governança 
interfederativas, para exercício da 
titularidade compartilhada nas 
URAEs

Incentiva a adesão dos municípios à 
prestação regionalizada, 
condicionando o acesso aos recursos 
federais

Direciona que os planos de 
saneamento sejam elaborados a nível 
regional, sobrepondo os planos 
municipais, sendo permitido o apoio 
técnico dos prestadores de serviços

Alterações sobre Regionalização da Lei Federal 
11.445/2007egionalização na Lei Federal 11.445/2007



Região metropolitana, 
aglomeração urbana ou 

microrregião: 

• unidade instituída pelos Estados
mediante lei complementar, de 
acordo com o § 3º do art. 25 da 
Constituição Federal, composta de 
agrupamento de Municípios 
limítrofes e instituída nos termos 
da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole)

Unidade regional de 
saneamento básico:                         

URAE e UGRS

• unidade instituída pelos Estados 
mediante lei ordinária (até 
15/07/2021), constituída pelo 
agrupamento de Municípios não 
necessariamente limítrofes, para 
atender adequadamente às 
exigências de higiene e saúde 
pública, ou para dar viabilidade 
econômica e técnica aos 
Municípios menos favorecidos

Bloco de referência:

• agrupamento de Municípios não 
necessariamente limítrofes, 
estabelecido subsidiariamente 
pela União (a partir de 
16/07/2021), nos termos do § 3º 
do art. 52 desta Lei (11.445/2007) 
e formalmente criado por meio de 
gestão associada voluntária dos 
titulares

Modelos de Prestação Regionalizada

Fonte: Cortesia – ARES PCJ 

Modelos de Prestação Regionalizada

Nos termos da Lei federal nº 11.445/2007 (art. 3º, inc. VI): 
a prestação regionalizada constitui modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes
dos serviços públicos de saneamento básico em determinada região cujo território abranja mais de um 
Município 



Vantagens esperadas pelo legislador

Geração de ganhos de escala, o 
que permite viabilizar, 
economicamente, a 
universalização dos serviços em 
municípios menores e com 
população de menor capacidade 
de pagamento

Aplicação de subsídios 
cruzados em uma 
mesma região: 
municípios 
superavitários apoiando 
nas metas de 
investimentos dos 
deficitários

Compartilhamento das 
infraestruturas dos 
sistemas existentes, 
facilitando o 
planejamento e a 
operação
(serviços de apoio)

Fonte: Cortesia – ARES PCJ



Muito obrigado!

INTERÁGUAS – Agência Interamericana de Cooperação para o desenvolvimento Sustentável dos 
Recurso Hídricos

JOSÉ NELSON DE ALMEIDA MACHADO

Engenheiro Civil e Sanitarista 

31 99122 8201

Josenelson.alma@gmail.com


